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I - Rclatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaia de Serviços

Legislativos no dia 03/0612020 (fl.02), sendo colocado em primeira pâutâ no dia, lc)/06/202, tendo

seu devido cumprimeito en22106/2020 (íL 05/verso).

Verifica-se a fl.05 que a Secretaria de Serviços Legislativos junta ficha técnica a qual

identifica matéria semelhânte proposta pelo Deputado Valdir Barranco, sendo o PL N." 70/2020,

que visa criar o "Progmma de Apoio às mulheres corn Neoplasia Trofoblástica Gestacional" no

Estado de Mato Grosso, cuja situâção encontra-se 11o arquivo de desde 10/0612020 por solicitação

do Autor.

O projeto em referência visa criâr o "Programa de Apoio às mulheres com Neoplasia

Trofoblástica Gestacional" no Estado de Mato Grosso.".

O Aubr da proposiÇão assirn expõe ern suajustiÍlcativa:

"Trata-se de Projelo de Lei Ordinárla que criâ o "Programa de Ápoio às mulheres
com Neoplasia Trofoblástica Gestâcional" no Estado de Malo Grosso.

A Doençâ Trofoblásticâ Gestacional consiitui um grupo de doenças da placenta,

câpazes de evoluir para fonnas invasoras e/ou nalignas, conhecidas como: mola
invasora, coúocarciromâ, tumor trofoblástico do sítio plâcentáío, ou tumor
trofoblástico epitelióide.

O Tumor Trofoblástico Epitelóidc representâ a forma mais gravosa da doença, que

se desenvolve ern decorôncia da mola hidatiforme, umâ das complicaÇões mais
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graves da gestâção. A doenga é predominantemente observada em adolescentes e
mulhercs com mais de 35 anos que, quando diagnosticadâs, passam a sofrer um
grav€ risco de morte.

Na maioia dos casos, essas mulheres são submetidas ao tratamenlo quimioterápico
e/ou cinrrgico, com a retirada de útero e/ou ovários. Como sabido, o diagnóstico e
trâtamento de câncer gemm uma séie de gmvcs rcpercussões e riscos fisicos e
psíquicos â quem vivencia essâ situâçào.

Os cânceres no sistemâ repaodutivo feminino sâo âindâ rnais danosos às pâcientes,
visto o alto risco de mortatidade e de infedilidade após o tratamento. Por isso, é

impoÍante que o sistema de saúcle preserve não apenas a sâúde fisica da pacienle,
como também sua saúde psiquica durante o tratamento.

Desse modo, é necessário que a população tsnha coúecimento dessa grâve doença,
que atinge silenciosamente uma grande parcela de mulheres. O presente pro_jeto

objetiva garaniir que âs pacienlcs de Tunor Trofoblástico Epitelóide teúam o
âlendimento adequado logo quando do surgimento dos pdmeiros sintomâs, e um
rápido diagnóstico, a fim de ter€m um tratamento mâis eficiente.

Adcmâis, pretende garantir que o sistemâ público de saúde estcjâ devidâmente
prepârâdo para receber pâcientes com a enfemidâde mencionâda, € que
proporcione o iratamento multidisciplinâr necessário aos casos de mulheres com o
diagnóstico de Neoplasia Trobofl ástica Gestaoionâ1.

Vale ressaltâr que, de âcodo com a Constituição Federal de i988, União e Estâdo
podem legislar concorrentemente sobre saúde, conforme o dispositivo abaixo:

"Àrt. 24. Compete à União, âos Estâdos c âo Distrito Federâl legislsr
concorrentemente sobre:
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

§2' A competênciâ dâ União para legislar sobre normas gerais não exclui â
competência suplementar dos Estados."

Diante do exposto, solicito aos Nobres Pâres o âpoio pata a aprovação da presente
propositura, considerando se tratar de um temâ de significativa rclevância sociâl
para a população do Estado de Mato Grosso, sobretudo as mulheres e âdolescentes
de nosso Estâdo.".

Uma vcz cumprida a primeira pauta, o projeto de lei foi encamirhado para a

Comissão de Saúde, Previdência e AssistêncidSocial e1T,2210612020, 1á recebido na mesma data (fl.
05/verso). A referida comissão ao analisar o Projeto, cxarou manifestação (fls.06-11) pela sua

aprovação ern 13/0712020, tcndo sido aprovado em 1.'votação no Plenfuio desta Casa dc Leis no

dia 05/10/2022 (fl . 1 1/velso).
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Na sequência a proposiçào foi colocada em 2" pauta quc Íbi cumprida no pcríodo dc
l9il0l2\22 a 1611112022. Em scguida, na dâta dc l7l11/2022 os autos foram cncaminhados a esta

Comissâo, sendo rcccbido na mcsma data, tudo confbmle fl. ll/\,crso.

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, csgofado o prazo
regimentai, não foram aprcseltadas emendas e/ou substitutivos, estando, portanto, o projeto de lei
em questão, apto pâra análise e parecer quanto ao aspccto constitucional, legal ejurídico.

É o relatór'io.

II - Análisc

IL I. - Atribuições dâ CCJR

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça c Rcdação CCJR, de acordo com o artigo

36 da CoNtituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento
Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, juridico e regimental em

todas as proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Assim sendo, no âmbito desta CCJR o exame dâ proposição buscará verificar,
inicialmente, se a matéria legislativa propostâ se encontrâ dentre aquelâs âutorizadâs pela

Constituição Federal aos Estados-Membros, a Íim de se evitar a incidência de vício de

inconstitucionâlidade formal orgânica, que ocorre quando lei estadual disciplina matéria de

competência dâ Uniâo ou dos Municipios.

Num segundo momento, ânalisar-se-á a constitucionalidade fonnal da proposição em

face das disposições cstabelecidas pela Co[stituição Federal e pela Constituição Estaduâl, de modo

a se preservar â proposição de eventual vício fonnal subjetivo, caractcrizado pcla inobservância das

regras de iniciativa reseÍvadâ, ou vicio formal objetivo, que se comubstancia nas demais fases do

processo legislativo.

^denlais, 
esta Comissão aprcciará a constitucionalidadc rnatcrial da proposituÍa,

rnedialltc a avcriguação da compaliblljdade entre o contcúdo do ato rlomlativo c os pÍIlciniôs c

regras estllbelecidas pela orclcm juÍidica constituclonal.

Dcrradciramcntc, rcalizar-sc-á a análisc da juridicidacle, legaliclade e respeito - dâ

proposta - ao Ícgirncnto intcmo desta Casa, c1c forma quc â proposição cstcja alinhada com o
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ordcnamento jurídico, as decisões dos Tribunais Superiores e âs demais fomalidades do Regimelto
Intemo da ALMT.

Assim consta da proposta:

Árt. 1'Fica criâdo o Programa de Apoio às mulheres com Neoplasia Trofobiásticâ
G€stacional, no âmbito dos Hospiiâis e Maternidades da rede públicâ dc sâúde do
Estado de Mato Grosso.

Art. 2' O Programâ tem por finâlldâde apoiar, orientar, tratar, reabilítar e reinteglâr
pacientes e ex-pacientes acometidas pela Neoplasiâ Trofoblástica Gestacional.

Àrt,3" São objetivos do Progrâma:

I - Garantir o kâtamento quimiotcrápico e ciúrgico dâs pacientes acometidas com
a enfermidadet

Il - Prestâr amparo psicológico e sociâl às pâcientes e seus familiâres, quando

III - Dispor de local apropriado para rcalização de reuniões psicossociâis às
mulheres âcometidas pela doença; Promover a realizaçáo de exames periódicos dc
ultrassonografia, dopplerfluxometria, dosagem de HCG, exame histopâtológico,
râio X dos pulmões, histeroscopia, laparoscopiâ, tomografia computorizada e
ressonância magnética, entre outtos, com a finalidâde de controle ou prcvenção da
doençâ;

IV - Viabilizar campaúas para doação de perucas destinadâs às pâcientes em
tratamento quimioterápico que porvcniurâ lenhâm perdido seus cabelos;

V - Estimular â ciação de gupos de âpoio, fomados por pacientes voluntários
com a finâlidâde de orientar, ajudar e dar amparo às mulheres portadoras dâ doençâ
nâs fases pré-operâtória, pós-operatória, pré-quimioterápica;

VI - Estimular câmpaúas de di\ulgação da doença, seus sintomas e formas de
tratamento especializado.

Art. 4' Para efetivâção do Progrâma, podeúo ser efetivâdas âçôes de mobilização,
palestras, debates, encontros, panlletagens, eventos e seminários visando à

dirulgaçâo da Neoplasia Trofoblástica Gestacional.

Art. 5" As despesâs decorentes da execução desta Lei correrào à co11tâ dâs

dotações orçâmentárias próprias e/ou já cxistcntes, corlsignadâs no oryâmento
vigenle. 5utcila a.uplemenliçào. sc necessâfl o,

Árt. 6' Esta lei entra em vigor na datâ de sua publicaçào.
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II.II - Da (s) Preliminar(es)

Reitcra-se qlre no dccorer da tramitação do projeto de lei em questão, esgotado o
prazo regimental, não foram apresentâdas cmendas e/ou substitutivos, estando, poÍanto, o projeto
de lci em questão, apto para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

.III - Da Constitucionalidade Formâl;

Quanto à RepaftiÇão de competências na Constituição de 1988, o tema foi resolvido
com apelo a uma repartição tanto ho zo[tâl como vertical do compctôncia e isso no que conceme
às competênciâs legislativas, e no que respeita à compctôncias mateiais.

A Constituição FedeÍal efetua â repârtiçào de compctôncias em seis planos: l)
competência g€râl dâ Uniâo;2 compctênciâ de legislaçào privativa dâ União; 3)
conpetência relativa aos poderes Íeservados dos es!âdos; 4) competência comum
mâteriâl da União, estados-membros, do distrito federal c dos municipios; 5)
competência legislaliva concorrentc; 6) compctênciâs dos municipios;
(...)
A COMPETÉNCIA IBryÂIIyA dâ União pâra legislar esrá iistada no art. 22 da
CF. Esse rcI, cnlÍctanto, nào deve ser tido como exaustivo. havendo outras tantas
competências referidas no art.48 da CF. Assim, por cxcnplo, âs leis parâ o
desenvolvimenio de direitos fundamentais - como a que prcvô a possibilidade de
quebra de sigilo das comunicaçôes telefóricâs (âft. 5", XII)
(...)
(MENDES, Gilmar Feneira. Curso de Direito Constitucional / Gilmar Ferreira
Mendes; Paulo Gonet Brânco. - 15. ed. - São Pâulo : Saraivâ Educâçào, 2020 -
(Série IDP) p. 933)

O parágrafo único do aú. 22 prevê a possibilidâde de lei complemeltar federâl vir â

autorizar que os Estados-membros legislem sobre questões especiÍicas de matérias relâcionadas no

artigo.

E fonnâlmente inconstitucional a lej estadual que dispôe sobre âs matérias
enumeradas no art. 22, se não houver autorização adequada a tanto.

(MENDES, Gilmar Fereira. Curso de Direito Constitucional / Gilmar Feneira
Mendes; Paulo Gonet Brânco- - 15. ed. - Sào Pâulo : Saraivâ EducaÇão, 2020 -

(Série IDP) p. 934).

^v. ^ldré 
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Em relaçào à tenninologia, quando se diz Competência p4iygliyg difere-se às vezes
do significado de competência exclusivâ parte da dout na entendc haver uma divisão, onde as

competências exclusivas são aquelas não delegáveis, erquanto as privativas poderiam- sêla. (Art.
2l da CF exclusiva da Uniãoi e art. 22 privâtivâ), paÍe da doutina, porém entende que os tennos
poLlem ser usâdos cr,ln o mestno çentido,

Pode-se dizer, então, que o aú. 2l da CF trata da competência exclusiva da Utião,
enquallto o seu art. 22 trata da privativa.

mõcJRl
l* r?, I

l**+,1-l

Paúe da doutrina, porém, entende que os tennos podcnr scr usados conr o mcsnro

sentido.

Ournto à COIIPETENCIÀ LEGISLÀ]M CONCORRIT,N'IE podc sc dizcr,
clc acordo com a cloutrina especiâlizâda, quc ó um conclominio lcgislativo, dc quc
rcsullârão nonnas gerais a scrcm cdilâdâs pclâ Uniâo c nomas cspcciiicâs, â scrcnr
editadas pelos Lstado-lncmbrcs. O Art.24 da l-ei Maior enuDrem as nraiérias
subnretidas a essa conrj)etênciâ concorrcnlc (.,.);
Os Estados membros c o Dislrito l.cdcraL podcm cxcrccr, oom relação às nornlas
gerais, oompctônciâ suplenlentâr (aú. 24§ 2"). o que significa preencher claros,
supÍir lâcunas, nào há làlar em preenchimento de lacunâ, quândo o que os llÍados
ou o Dislüb Fedeml làzenr é transgredir lei Íêderaljá exislente. (...)

Quândo da làlta complela da lei com nonnas geÍais, o lrstado membro pode
legislar amplarnc tc, para suprir, âssim, a incxislôl1ciâ do diplomâ itderal ( ..)
Podc-sc dizcr quc o prr)|ósito de se entregar à tJnião a responsabilidade por editar
nomus gerais sc ligi à ncccssidadc dc nacioirâlizfiÍ o csscnciâ1. dc trâlâr
uniÍ-orrnenleülc o qLrc cxtrávasa o inrcrcssc local.

(MF.M)É.S, Cilnar l.cncira. Uurso dc Dircito Constitucional / CiLnar Ferroira
Mendes; PâuLo Corct Branco. - 15. cd. - Sào Pâulo: Sârâivâ EducrÇào.2020 -
(Sóic IDI') p. 9lal9l7).

Quando da análise da Constitucionalidade da Proposta Legislativa, deve-se verificar'

sua submissão tanto sob o quesito fomal quanto ao rnatcrial.

Sobrc vicios quanto à ConslitucionÂlidadc I;onnâI, diz a doutÍina:

Em liúas gerais, a inconstitucionalidade formal tanto pode ser fruto de um
processo legislativo ilcgitimo, quânto pela usurpação ou falta de competência dos
entes federados.
(...).
De tudo se vê, por conseguintc, quc inconstitucionaljdade formal tem duas
dimensões: uma atrelada às diferentes fases do processo legislâtivo de lormação
das espécies nonnativas (fase de iniciativa, fase de deliberâçâo parlamentar, fase de
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deliberâção executivâ, fase de promulgação c fase de publicação) c â outra
vinculada ao pacto federativo e suas regras de compcténciâ, edificadas sob â églde
do princípio da predominância do inlercsse, sem neúum iipo de hierarquização
enlre os entes federados.
(...) dimensões da inconstilucionâlidâde fonnâI, quais sejam: inconstilucionalidade
foÍmal propriamente ditâ (vicios do processo legislativo) e inconstitucionalidad€
formâlorqânica (vicios da repartiçâo dc competências dos entes federativos).
(...).
Em essênoia, o vicio formal decoÍe das circunsià1ciâs que desrespeitam as norÍnas
referentes à elaborâção das espécies normativas, bem como das norÍnas que
regulam a dislribuiçào de competência no âmbito do federalismo pátrio.

(MELLO, Cleyson de Moraes, Guilhenne Sandoval Góes. Controle de
Constitucionalidade - 2u edição. Rio de Janeiro: Processo 2021, fls 96-97).

Em prirneira análisc vclilica-se que a plopositura não invade competência exclusiva
cla União ou dos Municípios, podendo cstc Parlarncllto Estadual tambcm lcgislar sobrc o tcma (41t.
24. inoiso XII da CF).

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
(...)
XII - previdênciâ sociâl, proteção e defesa da sâúde.

Porém para exccução do pÍograma de apoio às mulheres com Neoplasia Trofoblástica
Cestacional a proposta cm seus atigos 3" e 4'âpresentam os objetivos do Programa e detalha as

ações necessárias a scrcm desenvolvidas pelo Estado de Mato Crosso, vejamos:

"Aú. 3" São objetivos do Progmma:
I - Garantir o tratamento quimioterápico e ciúrgico das pacientes acometidas com
a enfermidade;
II - Prestar anrparo psicológico e social às pacientes e seus familiares, qualdo
necessario;
III - Dispor de local apropriado para realização de reuniões psicossociais às

mulhercs âcometidas pela doença; Promover a realizaçáo de exames periódicos de
ultrassonografia, dopplerfluxometria, dosâgem de HCG, exame histopatológico,
raio X dos puLnões, histeroscopia, laparoscopia, tomograliâ compulorizadâ e

ressonânciâ mâgnética, entre outtos, com a finalidâde de controle ou prevenção da
doença;
IV - Viabilizar câmpaúas para doação de perucas destinâdâs às pacienles enr

tratamento quimioterápico quc porventura tenhâm perdido seus câbelos;

Av. André Antônio Masg;. n." 06. Sck A CP^ CEP:7110.19 901 ftiabá NIT(C.B)
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V - Estimular a criação de grupos de apoio, Íormados por pacientes voluntários
com a finalidade de oúentar, ajudar e dar amparo às mulheres portadoras da doença
nas fas€s pré-operatóriâ, pós,op€râtória, pré-quimioterápica;
VI - Estimulal campanhas de diwlgâÇào dâ doença, seus sintonas e foflnâs de
tratamento especializado."
4" Para efetivaçào do Prograna, poderão ser efetivadas açõ€s de nobilização,
palestras, debates, cncontros, pânfletagens, eventos e seminários visando â

di\'ul gação da Neoplâsia Trofoblástica Gestacjonal.

Neste ponto a iniciativa populiu confere novas atribuições a Secretaria dc Estado de
Saúde, e acaba por colidir na reserva de Administração, estâbelece âções que dizem respeito a

orgânização e ao funcionamento do Poder Exccutivo, impõe obrigação quando atribui a rede
públicâ estadual de saúde a garantiâ, a viabilização, a criação de grupos e campanhas dc dir,llgação.

Portanto há na presente iniciativa inconstitucionalidadc formal pela inobservância da

"competência legislativa para elaboração do ato"l, em razão da obrigação de fazer que este

Parlamento impõe ao editar normas sobre a organização e fuircionamento da Secretaria de Estado de

Saúde, conferindo ao Poder Executivo Estadual a criação de obrigações.

A atual Constituição brasileira de 1988 consagra o pincipio da separação de poderes

em seu afigo 2o, â regra constitucional é da indelegabilidade das fuirções orgânicas do Estado, ao

conhfuio disto viola o artigo 2" da Constituição Federal e artigos 9', 39, parágrafo único, inciso II,
alínea "d" da Constituição do Estado de Mato Grosso.

Ao dispor'acer-ca clas atribuiçõcs da Sccrctariâ dc Estado dc Saúdc, a propositura

viola o parágralb único, alfuea ''d", êr1igo 39 da Clonstituição do Estado de Mato Grosso.

Art. 39 A iniciativa das leis complementarcs e ordinárias cabe a qualquer membro
ou Cornissào da Assembleia I-egislativa, ao Govemador do Estado, ao Tribunâl de
Justiça, à Procuradoria Geral de Justiça e aos cidadâos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.
PÀrágrsfo único São de iniciativâ prlvativâ do Covemâdor do Es!âdo as leis que:

(...)

d) criâção, eskuturação e atribuições das SecretâriÀs de EstÀdo e órgãos da
Adnúlislmção Pública. (grifo nosso)

ILtNZ.\.Pcdro.Dircit0(onslilucional,l3'ltdi(ào.Idi(orasariiv'.pág.162.
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A Constituição Estadual é taxativa quânto às atribuições do chefe do poder

Executivo, e sobre a sua discricionâriedade. O Poder Legislâtivo ao tomar a iniciâtiva de impor ao

Poder Execütivo a adoção de providencias administrativas de sua própriâ competência definindo o
modo de sua execução, invade a esferâ da competência que a Constituição define para o Poder
Executivo.

Medidas administrativas apqlas podem ser i[dicâdas pelo Legislativo ao Executivo
''adjuvandi cdusa", ou seja, tão-somente a título de colaboração.

Por essas razões, a presente iniciativa padece de inconstitucionalidadc por vicio
fonnal de iniciativa, viola os artigos 2', da Comtituição Federal e artigos 9o e 39, § único, inciso II,
alínea "d" da Constituição do Estado de Mato Crosso.

^nte 
o exposto, vcrilicâ-se ser a propositula l-omlalnlente inconstitucionaL.

II.IV - Da Constitucionalidade N'laterial;

No quc diz respeito à constitucionaiidadc rnatcÍiâI, a doutrina cspccializada tàz as

seguintes e rclcvantcs considerações:

O controle material de constitucionalidade é delicadíssimo em razão do elevâdo
teor de politicidade de que se revest€, pois incide sobr€ o conteúdo da normâ.
Dcsce ao fundo da lei, outorga a quem o exerce competência com que decidir sobr€
o leor e a matéria da regrajuddica, busca acomodá-la âos cânon€s dâ Constituição,
ao seu espiriro. à suâ fi.osofia. âos scus pnncipios polirico. fun.hmenlais. I-

controle criâtivo, substanciâlmente politico.
(...)
Sem esse reconhecimento, jamais será possíve1 proclamar a natureza jurídica da
constituição, ocorrendo em consequência a quebra de sua unidade normativa, não
há uma constituição, como disse o nosso Rui Barbosa, proposições ociosas, sem
força cogente.

(Bonavides, Paulo. Curso de Direito Constitucionâl - 31. ed., âlual - Sào Paulo:
Mâlheiros, 2016, p. 306).

Guilherme Sandoval Góes, cm sua obra Controle de Constitucionalidade, Citalldo a

obÉ de Gilmar Mendes e outro, traz a seguirte defidção da doutdna quanto à constitucionalidade

mâterial:

Av. André ArtôDio Maggi, n'06, Sclor^ CP^ CEP: 78049 901 Cuirbá NII (C.B)
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(...) Em termos simples, a inconstirucionalidade material, também deloninada de
inconstitucionalidâde de conteúdo ou substancial. está relacionadâ à ..matéria', do
texto constitucional, ao seu conteúdo juídico-âxiológico. (...).
E mais: com a devida atenção, obse e que a inconstitucionalidade mâlerial (ofensa
ao conteúdo da Constituição) representa um vicio insanável, vale dizer, essa noÍnâ
scmpre será considerada inconstitucionâl, mcsmo que tenlâ cumprido
rigorosamente lodas as elâpas formais do proccsso legislâtivo. Ou seja, a

inconstitucionalidade material, diÍêrentemente dâ folmâI, diz respeito ao mérito
conteudístico dâ Carta Ápice, não podendo, por via de consequência, ser sanada.
(...)
Outrc aspecto central da inconslitucionalidâde mâterial envolve a aferiÇào do
desvio de poder ou do excesso de poder legislativo a partir da aplicação do
principio da proporcionalidâde e seus subprincipios da adequação, necessidade e
proporcionalidade em senlido cslrilo.
Assim, diante do vicio de conteúdo, inviabilizada está a manutenção dâ nonna no
ordenâmento. No dizü de Gilmar Mendesi

A inconstitucionalidnde material envolve, poróm, nâo só o contrâste direto do
ato legislativo com o pârâmelro conslitucional, mas também a aferição do
desvio de poder ou do exccsso de poder legislativo. Assim sendo, destacâ o
eminente jurislâ que a doutrina identifica como tipica manifestação do excesso
de poder legislativo a violação do princípio da proporcionâlidade ou da
proibição de excesso, que se rcvcla mediânte contrariedade, incongruêncra, e

irrazoabilidâdc ou inadequaÇào entre meios e fins. No direito constitucionâl
âlemão, oulorga-se âo pdncípio da proporcionalidÀde ou ao princípio dâ
pÍoibição de excesso, qualidade d€ norma constitucionâl não escrita, derivada
do Estado de Direito. Dessâ fomra, pârâ âlém da costumeira compreensão do
princípio da proporcionalidade como proibição dc exccsso, há umâ outrâ facela
desse p ncipio, â quâl abrange (..) a proibiçào de proteção insuficiente de
detcnninada garantia constitucional (MENDES, 2012, p. 1013-5) (...).

(MELLO, Cleyson de Moraes, Guilhemre Sandoval Góes. Conlrole de
Constitucionalidâde- Rio de Jâneiro: Processo, 2021. fls. 90-92).

Nesse sentido, assim define o Mi sho do Supremo Tribunal Federal Luis Robeúo
Bar_roso I

(...) E mâis: con a devida atenção observe que a inconstitucionâlidadc mâterial
(ofensa ao conleúdo dâ constituição) representa um vício insanável, vale dizer, essa

noínâ sempre será considerâdâ inconstitucional, mesmo que tenha cunrprido
rigorosâmenle lodas âs etâpas formais do processo legisiativo- Ou seja, a
inconstitucionaiidade material, diferentemente da formal, diz respeito âo mérito
conteudístico dâ CaÍa Ápice, não podendo, por via de consequência, scr sanadâ.
(...)
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Outro aspecto central dâ inconstitucionâlidade material envolve a aferiÇão do
desvio de poder ou do excesso de poder legislativo a pârtir da aplicação do
principio da proporcionalidade e seus subprincípios da âdequação, necessidâde e
proporcionâlidade em sentido cslrito. (MELLO, Cleyson de Moraes, Guilhemc
Sandoval Gócs. Conlrole de Conslitucionalidade. Rio de Jâneirot Processo.
2021.fls. 91-92)

É, portanto materialmente constitucional.

ll,V - Da .Iuridicidadc e Reliimentalidadc.

No que cliz rcspeito à tramitação c abor-dagcrn do tema, o llegllnento Intcnlo prc\,ê
dois casos: no primeiro, \,crillca-se a existênoia clc lci quc ir-atc cspeciiicameDte do toma aboÍdado,
se confirrrada o projeto scrá arquivado. No segundo, a cxistôncja de projetos selnclhantcs
trarnitando, sc houver, a propositur-a deverá ser apcllsada.

Segundo pcsquisas realizadas, scja na intcnlct oLl intranet dâ 
^ssenlblcia 

Lcgislativa
dc Mato Grosso sobre o assullto, I1ào lôi encontrada ncnhuma propositura relêr'etlte ao tctna. Isso

significa a inexisténcil de obstáculo regilnenta] ao prosscguilncnto da ploposta de lei, dessc modo
tal ploposituÍa preenche os rcquisitos necessários pala análisc dc méÍito por palte desta Comissào.

l]1sta consignar-que de acordo com o aftigo 155, inciso VII. do Regiü1ento lrterno
desta Casa dc l-cis. não se acirnitirá proposiçào ]11anilestaü1ente incollstitLtciollais.

Quanlo à Regimcntâlidâdc, o a igo 11" 155, il1ciso V1l, estabclccc:

"AÍ. 155 Nào se admiÍiÍão proposiçõ€s:

VII - manifeslamcnte inconstitucionais:"

Poftanto, em razão da inconstitucionalidade fonnal da presente, esta não deve
prosperar também por aflonta ao Regimento lntemo desta Casa de Leis.

Assim, em que pcsc à louvável inicjativa legjslativa, o presente projeto de lei
padecc de vício insanável, por afronta ao artiSo, 2" da Constituição brasileira de 1988, artigo 39, §

único, inciso II, da letra "d" da Calla Estadual e por fim o inciso VII do afiigo 155 do Regimento

I[temo desta Casa de Lcis, Íazão pela qual a presente Comissão emite Pareccr Contrário à

aprovação do Proieto de Lei n' 504/2020, proposto pelo Deputado Valdir Barra[co. 
1l

À\'. Àxtré 
^nlônio 
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Em face de todo o exposto, vislumbramos questões inconstitucionais que
caracterizarn impedimento à tramitâção e aprovação da presente proposta.

É o pa.eccr.

III - Voto do (a) Relâtor (a)

Pelas razões expostas, cm que se evidelcia a inconstitucionâlidâde formâI, por
vício de iniciativa voto contrário à aprovação do Prcjeto de Lei N..504/2020, dc autoria do
Dcputado Vâldir Bananco.

Sala das Comissôes. e. J.)d" l^ de 2022.

^! ^ndró^ntónioMa!8;.n."06,S.torA 
CPA Ct,P:78049 901 Cuiabá Ml (C.ll)
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IV - Ficha de Votação

Volo llelator (a

Pelas ràzões expostas, em que se evidencia a inconstitucionâlidade formal, por vício de
iniciativa voto contrário à aprovação do Projcto dc Lci N.'504/2020, de autoria do Dcputado
Valdir Barranco.

Posição na Comissão IdentificaÇão do (a) Deputado (a)

Relator (a\./-7 .,/-7

%-é,.2á
Menbro-s,(íf'.,| /)-1; \l\ l\ I rt//\4 VV\

_/a *'ruldl :.
\À\

Plojeto de Lei N.'504/2020 l'}areccr N." 93E/'2022I'CCJR

Reunião da Comissão em 4n / ) I , '9o.9,9-

Presidente: Deputado

Rclalor (a): Deputâdo (a)

Av. Ardré Antônio Maggi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(C.B)

13



ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

vorAçÃo

tç:-tttV:[Á.tçl'x'o
waleskâ Card$o /

Consulrora do \úcleo dâ Comissào de Co{:)úicào. Jusriça e Redaçào

AssEMBLEta LEGtsLATtva Do EsraDo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamêntar da Mesa Diretora

Núcleo CC.IR

Comisqao de Constituiçâo. lustrça e Rêdàçáo

Rêuniãô 21ê Reunião ordinária Híbrida

Data ZglL7l2O22 Horário 14h00min

Proposição Proiêto de Lei ne 504/2020

Autor (â) Deputãdo valdir BârÍanco

Membros Titulares Sim Não Abstênção

Deputado Dilmar Dal Bosco

Presidente
tr tr ! x tr tr

Deputado Sebastião Rezende

Vice-Presidente
tr I ! tr n tr

Deputado 0r. Eugênio x tr tr x ! tr

Deputado Delegado clãudinei ! a tr x ! tr

Deputado Max Russi ! n x ! tr tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone ! D tr ! ! tr

Deputado Xuxu Dal Molin tr ! tr tr ! tr

Deputãdo Faissal ! tr tr tr tr !

Deputâdâ Jãnaina Rivâ tr ! tr tr ! !

Dêputâdo Dr. Gimenez tr tr tr tr ! tr

SOMA TOTAL 4 0 0

cERTIFICO: Matéria relatada pelo Deputâdo Dele8ado Claudinêi, sendo aprovada pela maioria dos

membros com parecer contrário.

Avenida André Antôn o Magg , n.q 06, setor A CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá - MÍ


